PARECER Nº 477, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 122, DE 2011
De autoria da Comissão de Legislação Participativa, atualmente denominada Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a moção em epígrafe apela a Excelentíssima Senhora Presidenta da República a fim de que determine aos órgãos competentes a realização de estudos sobre a possibilidade de inclusão, nas Certidões de Óbito, dos números da Carteira de Identidade, do Cadastro de Pessoas Físicas e do Título de Eleitor, deixando os Cartórios de Registro Civil incumbidos de comunicar todos os óbitos à Receita Federal do Brasil, ao Tribunal Regional Eleitoral, ao Instituto Nacional do Seguro Social, ao Banco Central do Brasil e ao Departamento Estadual de Trânsito.
Aprovado o substitutivo de fls. 11, a moção deve ter a seguinte redação final:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por iniciativa de sua Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, acolhendo sugestão popular enviada ao programa Banco de Projetos, apela à Senhora Presidenta da República a fim de que (1) determine ao Ministério da Justiça e demais órgãos implicados a realização de estudos e a tomada de todas as medidas cabíveis, tendo em vista o modelo de Certidão de Óbito de que trata o artigo 2º do Decreto Federal n.º 7.231, de 14 de julho de 2010 – o qual regulamenta o artigo 29, incisos I, II e III, da Lei Federal n.º 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que, por sua vez, dispõe sobre os registros públicos e dá outras providências – de modo que passem a constar, no referido modelo, os números da Carteira de Identidade (Registro Geral – RG), do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e do Título de Eleitor; e (2) tome as providências necessárias para que, via Rede Mundial de Computadores (internet), os Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais passem a comunicar prontamente todos os óbitos à Receita Federal do Brasil (RFB), ao Tribunal Regional Eleitoral (TRE), ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ao Banco Central do Brasil (BACEN) e ao competente Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), para baixa em seus respectivos registros logo após a lavratura da Certidão de Óbito, para que sejam evitados prejuízos ao erário e à sociedade decorrentes da utilização indevida da documentação de pessoas falecidas.
Portanto, propomos a redação final supra à Moção n.º 122, de 2011.

a) Geraldo Cruz - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 28/3/2012
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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